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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 040/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MORRO ° ;£ 
0.; 

GARÇA/MG E A EMPRESA 03L ARQUITETURA LTDA 

O MUNICÍPIO DE MORRO DA GARÇA/MG, inscrito no CNPJ sob o n°: 17.695.040/0001-06, com se 

na Praça São Sebastião, 440, centro, Morro da Garça/MG, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Marcio Tulio Leite Rocha, portador do RG n°: MG-24105, CPF n°: 259.042.216-49, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e o (a) 03L Arquitetura 

LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n°: 12.442.381/0001-48, sediado na Avenida Afonso Pena, n° 2881, 

bairro Funcionários em Belo Horizonte/MG, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por Frederico de Sá Senha Prates, conforme atos constitutivos da empresa ou 

procuração apresentada aos autos, tendo em vista o que consta no Processo n°: 040/2023, e em 

observância às disposições da Lei n°: 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal que regulamenta a Lei 

Federal 14.133/21 de n°: 3492 de 18 de julho. de 2022, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação de n°: 009/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa que tem como objetivo a prestação de 

serviços de assessoria técnica para manutenção da Política Cultural Municipal no âmbito do programa 

de distribuição do ICMS no Estado de Minas Gerais — Critério Patrimônio Cultural, em conformidade com 

a Deliberação Normativa CONEP vigente. 

1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2 A autorização de contratação direta; 

1.2.3 A proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados; 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência entrará em vigor na data de sua assinatura e encerrar-se-á no dia 31/12/2023, 

na forma do art. 106 e 107 da Lei n°: 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para Administração, permitida a negociação com 

o contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O Regime de Execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

Endereço: Praça São Sebastião, 440 — Centro — Telefones (038) 3725 1105 e 3725 1110 - FAX. ( 38) 3725 1150 
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4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1 PREÇO 

5.1.1 O Contratante pagará a importância total de R$ 13.750,00 (treze mil setecentos e cinquenta reais). 

que será pago em até 04 (quatro) parcelas mensais e sucessivas. 

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (décimo) dia útil de cada mês, 

subsequente a prestação dos serviços, mediante recebimento da Nota Fiscal. 

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária IPCA-E. (Art. 182 da Lei 14.133/2021) 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1 A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou Termo de Referência. 

5.4.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão. 

c) Os dados do contrato e do contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

5.4.4 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

14.133/2021. 
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5.4.5 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá efetkacer h  á.-40 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021, *---õz 

para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas em edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante 

5.4.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar ao responsável pela fiscalização do contrato, quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.4.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

5.4.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°: 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

CLAUSULA SEXTA — REAJUSTE 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

assinatura do contrato. 

6.2 Após o interregno de 01(um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA - E, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente o(s) 

definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado (s) pela legislação então em vigor. 
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6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice o ieird, 
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para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7— CLAUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 São obrigações do contratante: 
Ó 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos serviços 

prestados, para que possa ser reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 

através da Assessoria Especial de Cultura, Lazer e Turismo. 

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

7.1.7 Cientificar o setor competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9 Colocar à disposição do contratado, equipamentos, materiais, documentos, pessoal e local de 

trabalho adequado para prestação de serviços IN LOCO, quando necessário. 

8— CLAUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seu anexo, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto. 

8.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 

8.1.3 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei 14.133/2021; 

8.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal que se verifique no local dos serviços. 

Endereço Praça São Sebastião, 440 Centro — Telefones (038) 3725 1105 e 3725 1110- FAX: (038) 3725 1150 
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8.1.8 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente; 

8.1.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, O g 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou qualificação, na contratação direta. 

8.1.10. Prestar os serviços em estrita observância das condições previstas neste contrato e na proposta. 

8.1.7 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos; 

Quadro I - Gestão 

- Política Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural e outras ações: Relação de procedimentos a 

serem informados ao IEPHA/MG sobre a existência e implementação da política municipal de proteção 

do patrimônio cultural, através do desenvolvimento de uma política de preservação, através do SISTEMA 

ICMS PATRIMÔNIO CULTURAL; 

- Investimentos e Despesas Financeiras em Bens Culturais Protegidos: Relação de procedimentos 

a serem documentados ao IEPHA/MG sobre a criação do Fundo Municipal de Preservação do 

Patrimônio Cultural/FUMPAC e a gestão dos seus recursos sobre investimentos e/ou despesas advindas 

de outras fontes de financiamento em bens culturais materiais tombados ou inventariados e/ou em bens 

imateriais registrados, através do SISTEMA ICMS PATRIMÔNIO CULTURAL. 

Quadro II — Proteção 

- Inventário de Proteção do Patrimônio Cultural: O inventário proporciona o reconhecimento de um 

bem cultural. Execução de até 07 fichas de inventário, sendo: 05 atualizações de bens executados em 

exercícios anteriores e 02 novas execuções de bens passíveis de inventario não contemplados 

anteriormente. 

Quadro III — Salvaguarda e Promoção 

A - Laudos Técnicos do Estado de Conservação dos Bens Materiais Protegidos, na esfera municipal, na 

esfera municipal, a saber, 01 laudo de bem imóvel (Casarão —Atual Casa da Cultura do Sertão), 01 Bem 

móvel (Imagem de Nossa Senhora Imaculada Conceição) e de 02 conjuntos Paisagísticos (Praça São 

Sebastião e Morro da Garça (Morrão). 

B — Relatório de Implementação das Ações e de Execução do Plano de Salvaguarda do bem 

protegido por registro, na esfera municipal, a saber: 01 Relatório de Recriação de Bem Imaterial 

(Festa da Lavoura); 

C- Orientação para execução dos Programas de Educação para o Patrimônio 

A relação de procedimentos a serem documentados e informados sobre o planejamento e a execução 

dos Programas de Educação para o Patrimônio Cultural por meio de "processos Educativos formais e 

não formais voltados pra o reconhecimento, a valorização e a preservação do patrimônio cultural, nas 

suas mais diversas formas de expressão". (Caderno do IPHAN — educação patrimonial, histórico, 

conceitos e processos). O Processo de Educação Patrimonial será realizado pela Prefeitura Municipal 

com o acompanhamento e orientação da empresa contratada. 

D - Orientação Difusão do Patrimônio Cultural 

Os municípios poderão apresentar materiais e/ou produtos, advindos ou não das diversas áreas de sua 

atuação na preservação do Patrimônio Cultural. Acessibilidade. Será considerada ação de Difusão do 
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Patrimônio Cultural, para efeito de pontuação, a respectiva produção e distribuição destes materiais / 

produtos. O processo de difusão será realizado pela Prefeitura Municipal com o acompanhamento e 

orientação da empresa contratada. 

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

(í R-441,.
CA- MORRO 

ATIVO ICMS TURÍSTICO de acordo com a Normativa SETUR 25/2017: 

- Capacitação da Equipe da Secretaria de Turismo; icc GARI> 
- Capacitação do COMTUR — Conselho Municipal de Turismo; 

- Revisão das legislações que deliberam a Política de Turismo, COMTUR e FUMTUR; 

- Organização/formulação do cronograma de trabalho de turismo; 

- Orientação ao desenvolvimento da Política Municipal de Turismo; 

- Organização documental para o pleito do ICMS Turístico Ano Base 2022; 

- Lançamento documental no sistema www.icmsturismo.mq.qov.br 

8.2 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO PARA OBTENÇÃO DO ICMS ESPORTIVO de acordo com a Resolução SEESP 

01/2022: 

8.2.1. Entregar copia digital, em arquivo PDF, dos trabalhos à Prefeitura Municipal, após o protocolo 

junto ao IEPHA/MG. 

8.2.2. Visita técnica no município, ao longo do ano de 2023; 

8.3, Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da prestação do serviço objeto desta licitação. 

8.4. Manter durante o período de execução dos serviços contratados, as condições de regularidade junto 

ao FGTS, INSS, apresentando os respectivos comprovantes, bem como as condições de qualificação 

exigidas na licitação. 

8.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no artigo 

125 da Lei n°: 14.133/2021. 

8.6. Arcar com todas as despesas decorrentes dessa contratação, inclusive impostos, contribuições 

previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais, transporte e outras decorrentes da prestação dos 

serviços. 

8.7. Manter equipe técnica formada por profissionais Arquiteto e Urbanistas e Historiadores, 

devidamente habilitados e com experiência nos trabalhos do ICMS Patrimônio Cultural. 

CLAUSULA NONA — OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a lei n°: 13.709, de 20 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

Endereço, Praça São Sebastião, 440— Centro — Telefones (038) 3725 1105 e 3725 1110- FAX. (038) 3725 1150 
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CLAUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei 14.133/2021, o Contratado que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado entro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

I — Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2° da Lei); 

II — Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 

g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4°, da Lei); 

III — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas g, h e i do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei) 

IV— Multa: 

1 - Moratória de 20% (vinte por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

2 - Moratória de 20% (vinte por cento) por dia de atraso injustiçado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou se for o caso, reposição da garantia. 

ISNORRO C2j 
\ 

a) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o art. 137 da Lei n° 

14.133/2021. 

3 — Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, § 9°) 

10.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com multa (art. 

156, § 7°) 

Endereço. Praça São Sebastião, 440 — Centro — Telefones (038) 3725 1105 e 3725 1110 - FAX: (038) 3725 1150 
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10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento a 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°) 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o contratante; 

e) a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.7 O contratante deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. 

10.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento municipal deste exercício: 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

14.133/2021, e demais normas aplicáveis. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei 

14.133/2021. 
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14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

)-)1-i)4414 ,14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exc, r o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 14.1 moRRO .-k 
GARCAAJG 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

previstas na lei n°: 14.133/2021. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORO 

e condições 

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de Curvelo/MG, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 10 da Lei 

14.133/2021. 
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